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2 — Caso a fatura mensal não cumpra todos os requisitos, o CCF 
informa o fornecedor desse facto, mantendo na sua posse a respetiva 
documentação de suporte, e suspendendo a sua validação e contabili-
zação até à receção de fatura mensal conforme.

3 — A fatura mensal conforme, prevista no número anterior, deve 
ser recebida até 60 (sessenta) dias após a data de expedição pelo CCF, 
da fatura não conforme.

4 — Quando se verifiquem desconformidades e erros ou diferenças 
nos documentos conferidos, o CCF disponibiliza ao fornecedor, no dia 
25 de cada mês ou até aos 5 (cinco) dias úteis seguintes, a relação-re-
sumo contendo o valor das desconformidades, respetiva justificação e 
documentos que lhe estão associados.

5 — No caso de desconformidades, os fornecedores emitem as res-
petivas notas de crédito ou de débito e enviam ao CCF, com a fatura 
mensal, até ao dia 10 do mês seguinte.

6 — O CCF deverá devolver ao fornecedor cópia das notas de crédito 
e débito, devidamente assinadas, até ao dia 10 do 2.º mês seguinte.

7 — Os fornecedores podem reclamar das desconformidades deteta-
das, mediante formulário com modelo próprio e no prazo máximo de 40 
(quarenta) dias contados a partir do dia de disponibilização, conforme 
previsto no n.º 4 do presente artigo.

8 — Findo o prazo referido no número anterior sem que seja recebida 
no CCF qualquer reclamação válida, as retificações consideram-se acei-
tes pelos fornecedores de CRD para efeitos do presente regulamento.

9 — Caso a relação-resumo contendo o valor das retificações não 
seja enviada ao fornecedor no prazo de 90 (noventa) dias, contados da 
data-limite para a entrega da fatura a que respeitam, a fatura considera-
se definitivamente aceite.

Artigo 12.º

Validação e pagamento

1 — Concluídas as operações de validação das prescrições e das fatu-
ras, o CCF disponibiliza no portal do CCF à respetiva entidade prescri-
tora, para efeitos de validação e pagamento, os seguintes elementos:

a) Informação mensal das faturas recebidas;
b) Resultado da conferência;
c) Notas de crédito e notas de débito recebidas.

2 — A entidade prescritora pode solicitar elementos adicionais para 
efeitos de realização do pagamento, quer ao CCF, quer ao fornecedor 
de serviços.

3 — No prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da apresentação 
da fatura mensal ao CCF, a entidade prescritora procede ao pagamento 
dos montantes indicados no número seguinte, mediante transferência 
para conta bancária indicada pelo prestador de serviços de CRD.

4 — O valor a pagar corresponde ao valor da fatura mensal, entregue 
no mês anterior, corrigido do valor das retificações a que se refere o 
n.º 5 do artigo 11.º.

5 — Até ao final do prazo referido no n.º 3, a entidade prescritora 
informa o fornecedor de CRD do montante transferido, do valor da fatura, 
das eventuais retificações a crédito ou a débito, da data da transferência, 
e do número da conta bancária para onde esta foi efetuada.

Artigo 13.º

Disposições transitórias

1 — Sem prejuízo da data de entrada em vigor do presente Regu-
lamento a 1 de setembro de 2014 e do disposto no n.º 3 do presente 
artigo, é concedido um período transitório de 120 (cento e vinte) dias 
a partir da data da publicação do presente regulamento para adaptação 
aos procedimentos nele previstos.

2 — A prescrição e sua renovação, durante o período transitório, são efe-
tuadas, única e exclusivamente, através da aplicação informática PEM — 
CRD ou através do formulário eletrónico disponibilizado pela DGS.

3 — A adaptação dos fornecedores ao previsto nos artigos 8º a 12º do 
presente Regulamento deverá ocorrer até ao dia 1 de Janeiro de 2015.

4 — Durante o período de tempo de adaptação referido no número 
anterior, a conferência da faturação continuará a ser efetuada pelas en-
tidades prescritoras, findo o qual, a responsabilidade pela conferência 
passará a ser do CCF.

5 — Havendo necessidade de impressão das prescrições, estas devem 
ser remetidas à entidade prescritora para efeitos de suporte à faturação.

6 — As Administrações Regionais de Saúde e as Unidades Locais de 
Saúde devem assegurar uma boa articulação entre os serviços de cuidados 
de saúde primários e os estabelecimentos hospitalares de referência.
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 Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 8412/2014
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequência 
de procedimento concursal aberto por aviso n.º 10926/2011 publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 95, de 17 de maio de 2011, foi cele-
brado contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com efeitos a partir de 17 de setembro de 2012, com a trabalhadora, 
Margarida Isabel Cardoso de Andrade Duarte, para o preenchimento de 
um posto de trabalho da categoria de enfermeiro, da carreira especial de 
enfermagem, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P -/então ACES V -Odivelas, atualmente ACES 
Loures -Odivelas, com a remuneração base de 1.201,48€, prevista na 
15.ª posição remuneratória da tabela remuneratória única.

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Célia Graça Morgado Palmeiro, Enfermeira.
Vogais efetivos: Susana Paula Costa Ferreira Duro, Enfermeira, que 

substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos e, Ana Cristina 
Braz de Deus Dias Lopes, Enfermeira.

Vogais suplentes: Graciete Dinis Marques Fernandes, Enfermeira e, 
Ângela Maria Dias, Enfermeira.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e 
tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto no n.º 1, do artigo 19.º, do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de 
setembro.

11 de junho de 2014. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARS de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Dr. Pedro Emanuel Ventura Alexandre.
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 Declaração de retificação n.º 738/2014
Por ter sido publicado com inexatidão, no Diário da República, 

2.ª série, n.º 225, de 20 de novembro de 2013, a p. 34053, o aviso (ex-
trato) n.º 14212/2013, referente à conclusão do período experimental da 
enfermeira Susana da Conceição Azinheira Saiote, retifica -se que onde 
se lê «assistente técnico» deve ler -se «enfermeira».

17 de junho de 2014. — O Vogal do Conselho Diretivo, Pedro Ema-
nuel Ventura Alexandre.
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 Despacho (extrato) n.º 9406/2014
Por despacho do vogal do conselho diretivo da Administração Re-

gional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 9 de junho de 2014:

Ana Maria Ferreira Brites, enfermeira do mapa de pessoal do ACES 
Sintra — autorizada a consolidação da mobilidade, para o ACES de 
Cascais, nos termos do artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fe-
vereiro.

17 de junho de 2014. — O Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Pedro Emanuel Ventura Alexandre.
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 Direção-Geral da Saúde

Despacho n.º 9407/2014
1 — A Comissão de Saúde Materna, da Criança e do Adolescente, ór-

gão de consulta da Direção -Geral da Saúde, foi instituída pelo Despacho 
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde n.º 8338/2012, 
de 4 de junho, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 119, 
de 21 de junho de 2012.

2 — Atendendo a que o respetivo Presidente, nomeado pelo meu 
Despacho n.º 11610/2012, de 17 de agosto, publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 166, de 28 de agosto de 2012, manifestou 
intenção de não ver renovado o seu mandato, que terminará a 16 de 
agosto de 2014, importa proceder à nomeação, a partir dessa data, de 
novo Presidente.

3 — Nos termos do n.º 3 do Despacho do Secretário de Estado Ad-
junto do Ministro da Saúde n.º 8338/2012, de 4 de junho, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 119, de 21 de junho de 2012, 
nomeio o senhor Professor Doutor Jorge Manuel Tavares Lopes de 
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Andrade Saraiva, assistente graduado sénior de pediatria e diretor do 
Serviço de Genética Médica do Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E. 
para Presidente da Comissão Nacional da Saúde Materna, da Criança 
e do Adolescente.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data de 17 de 
agosto de 2014.

14 de julho de 2014. — O Diretor -Geral, Francisco George.
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 MINISTÉRIOS DA SAÚDE, DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E DA SOLIDARIEDADE,

EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
do Ministro da Saúde,

do Ensino Superior e do Emprego

Despacho n.º 9408/2014
Através dos Decretos -Leis n.os 261/93, de 24 de julho, e 320/1999, 

de 11 de agosto:
a) Foi definido o elenco das profissões de diagnóstico e terapêutica, 

e fixado o conjunto de atividades que pode ser desenvolvido por cada 
um dos profissionais;

b) Foi estabelecido que o exercício de cada uma das profissões de 
diagnóstico e terapêutica fica dependente da posse de um título pro-
fissional;

c) Foi estabelecido que o reconhecimento do título profissional é 
feito através da emissão de uma cédula profissional pelos serviços 
competentes do Ministério da Saúde;

d) Foi determinado que o reconhecimento do título profissional está 
condicionado à titularidade de determinadas formações de nível su-
perior.

Na sequência de trabalhos anteriormente realizados, a Agência de 
Avaliação e Acreditação do Ensino Superior promoveu, em conjunto 
com especialistas e responsáveis do setor, um estudo sobre o processo 
de formação dos técnicos de diagnóstico e terapêutica.

Esse estudo conduziu à elaboração de uma proposta no sentido 
de, a par com o atual modelo de formação, que faz corresponder a 
cada profissão um ciclo de estudos de licenciatura, ser promovida 
a criação de ciclos de estudos que assegurem a formação conjunta 
para várias profissões que apresentem um mesmo núcleo de com-
petências comum.

A criação destes novos ciclos de estudos não será impeditiva da con-
tinuação da ministração de cursos que visem a preparação para apenas 
uma profissão de diagnóstico e terapêutica e o seu reconhecimento 
profissional.

Na sequência dessa proposta, promove -se, através do presente despa-
cho, o reconhecimento profissional dos ciclos de estudos de licenciatura 
em Imagem Médica e Radioterapia, que têm como objetivo a formação 
conjunta para as profissões de técnico de medicina nuclear, de técnico 
de radiologia e de técnico de radioterapia.

Assim:
Ouvidos a Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., a Direção-

-Geral do Ensino Superior e a Agência de Avaliação e Acreditação do 
Ensino Superior:

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 320/99, 
de 11 de agosto:

Determinamos:

Artigo 1.º
Técnicos de medicina nuclear, de radiologia e de radioterapia
1 — O referencial de competências conjunto para as profissões de 

técnico de medicina nuclear, de técnico de radiologia e de técnico de 
radioterapia é o constante do anexo I ao presente despacho.

2 — Os ciclos de estudos de licenciatura que visam a formação 
conjunta para o exercício das profissões referidas no número anterior 
denominam -se, obrigatoriamente, de Imagem Médica e Radioterapia e 
têm a duração de quatro anos curriculares.

3 — A atribuição da denominação de Imagem Médica e Radioterapia 
a um ciclo de estudos de licenciatura só pode ter lugar em relação aos 
que satisfaçam os requisitos constantes do anexo I.

4 — Os ciclos de estudos de licenciatura em Imagem Médica e Ra-
dioterapia habilitam para o exercício das profissões de:

a) Técnico de medicina nuclear;
b) Técnico de radiologia;
c) Técnico de radioterapia.

Artigo 2.º
Formação em separado

O disposto no artigo anterior não prejudica:
a) A continuação da ministração dos ciclos de estudos de licenciatura 

em Medicina Nuclear, Radiologia e Radioterapia;
b) A criação de novos ciclos de estudos de licenciatura em Medicina 

Nuclear, Radiologia e Radioterapia;
c) Os reconhecimentos que foram proferidos da habilitação para o 

exercício das profissões de técnico de medicina nuclear, de técnico de 
radiologia e de técnico de radioterapia.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.
10 de julho de 2014. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro 

da Saúde, Fernando Serra Leal da Costa. — O Secretário de Estado do 
Ensino Superior, José Alberto Nunes Ferreira Gomes. — O Secretário 
de Estado do Emprego, Octávio Félix de Oliveira.

ANEXO

Referencial de competências conjunto para as profissões 
de técnico de medicina nuclear,

de técnico de radiologia e de técnico de radioterapia
1 — Conhecimentos:
a) Princípios físicos da formação da radiação, interação e proteção;
b) Física das radiações, risco, radiobiologia e dosimetria;
c) Avaliação do risco benefício nos procedimentos radiológicos;
d) Legislação nacional e internacional sobre a proteção contra a 

radiação de doentes, profissionais, outros prestadores de cuidados de 
saúde e público em geral;

e) Física, focando os métodos de imagem não ionizante, que incluem 
a ressonância magnética e a ecografia, considerando todas as recomen-
dações de segurança;

f) Desempenho e responsabilidade profissional em termos da justifi-
cação e otimização dos procedimentos;

g) Anatomia e patologia desde a gestação à idade adulta;
h) Processos patológicos, seus mecanismos e sua tradução na imagem 

médica;
i) Tecnologia e sistemas de informação dos cuidados de saúde mo-

dernos incluindo sistemas de visualização de imagens, redes de teler-
radiologia e ou telemedicina, arquivo e armazenamento de imagem 
diagnóstica e terapêutica;

j) Avaliação e controlo da qualidade de práticas: legislação, regulação e 
linhas orientadoras, teste de equipamentos e sua metodologia, desenho do 
programa e implementação de relatório, de modo a garantir a prestação 
de um serviço eficaz, seguro e eficiente;

k) Todos os tipos de contraste, radiofármacos e outros fármacos ad-
ministrados em estudos de imagem médica, incluindo risco e regula-
mentação associada;

l) Risco ocupacional, saúde e segurança do doente, manipulação de 
equipamentos e de fontes radioativas;

m) Cuidados especiais com o doente, incluindo também pais e cui-
dadores;

n) Comunicação relacionada com a imagem médica e terapêutica 
associada;

o) Relações interprofissionais e cuidado multidisciplinar das equipas 
de saúde de modo a assegurar a qualidade imperativa;

p) Auditoria, investigação e prática baseada na evidência: processos de 
investigação, análise estatística, compreensão aprofundada dos achados 
e ética e deontologia;

q) Historial e situação atual da profissão a nível nacional e interna-
cional, de modo a promover a profissão no seio da saúde e a educar o 
público em geral sobre os riscos e benefícios da imagem médica.

2 — Aptidões:
a) Usar apropriadamente os dispositivos médicos de forma eficaz, 

segura e eficiente;




